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APELAÇÃO CÍVEL (198) - 0800013-46.2020.8.14.0083
 
 
 
APELANTE: ESTADO DO PARA 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ 
 
APELADO: A. B. D. J. S. 
 
 
 
RELATOR(A): Desembargador LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
 
 
 

EMENTA
 

 
 
 
 
EMENTA: AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA. DIREITO À SAÚDE.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.  MEDICAMENTOS E INSUMOS. ALEGAÇÃO DE
ILEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO. REJEITADA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS
ENTES FEDERADOS.AGRAVO INTERNO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
 
1-A agravada é portadora de doença diagnosticada como epidermólise bolhosa distrófica,
moléstia genética e incurável, caracterizada pela formação constante e sucessiva de vesículas e
grandes bolhas por mínimos traumas.
 
2-Rejeita-se a alegação de ilegitimidade passiva do Estado na ação que visa a assegurar o
tratamento de saúde, já que é consolidado o entendimento jurisprudencial de que o
funcionamento do Sistema Único de Saúde (SUS) é de responsabilidade solidária da União,
Estados-membros e Municípios, de modo que qualquer dessas entidades têm legitimidade ad
causam para figurar no polo passivo da demanda que objetiva a garantia de acesso à tratamento
de saúde para pessoas desprovidas de recursos financeiros.
 
3. É consolidado o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual a falta de
previsão orçamentária não impede a concessão de provimento judicial que objetiva dar
efetividade aos direitos fundamentais.
 
4. Recurso conhecido e não provido. 
 
 
 

ACÓRDÃO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores, integrantes da 2.ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado,
à unanimidade, CONHECER e NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, nos termos do voto do
Desembargador Relator.
 
Sala de sessões do Plenário Virtual do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, de 06 a 13 de
junho de 2022.
 
Julgamento presidido pelo Excelentíssimo Senhor Des. José Maria Teixeira do Rosário.
 
Belém, data registrada no sistema.
 
 
 

DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
 

RELATOR
 
 
 

 
 

RELATÓRIO
 

 
 
PROCESSO Nº 0800013.46.2020.8.14.0083
 
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO
 
RECURSO: AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO/ REMESSA
 
NECESSÁRIA
 
AGRAVANTE: ESTADO DO PARÁ (PROCURADORA DO ESTADO:
 
 TATIANA LEDO – OAB/PA Nº 11.146)
 
AGRAVADOS: DECISÃO MONOCRÁTICA ID. 6906305 E A.B.D.J.S., representada pela sua
genitora ALESSANDRA SILVA DE JESUS (ADVOGADO: PAULLO ROBERTTO SILVA
PEDROSA)
 
RELATOR: DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
 
 
 

RELATÓRIO
 
 
 

Tratam os presentes autos de AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA 
interposto pelo ESTADO DO PARÁ em desfavor da decisão monocrática proferida por este
Relator que negou provimento ao recurso.
 
Resumo dos fatos, a agravada interpôs a referida aduzindo que é acometida com a grave doença
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congênita denominada Epidermólise Bolhosa Distrófica, que provoca bolhas na pele e fragilidade
cutânea provocada por qualquer toque ou trauma, além de outras consequências advindas da
moléstia, e que não tem como custear a vultuosa despesa do tratamento adequado, sendo este,
no presente caso, especificamente a colocação de curativos não aderentes à pele e enfaixamento
com ataduras específicas.
 
O agravante, inconformado com a decisão proferida, traz  argumentos que a decisão
desconsiderou precedentes já fixado pelo STF no tema 793, e que trata-se de curativos de
altíssimo custo, também fora da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais, não
incorporados ao SUS pelo Ministério da Saúde.
 
Aduz ainda, o provimento da apelação, para fins de deslocamento do feito à Justiça Federal, este
sim se faz urgente eis que a União necessita realizar o fornecimento dos insumos que até o
momento não foram incorporados ao SUS pelo Ministério da Saúde.
 
Questiona, sobre o Rename uma fez foi elaborada a partir das definições do Decreto nº 7.508, de
28 de junho de 2011 e estruturada de acordo com a Resolução nº 1/CIT, de 17 de janeiro de
2012, logo aduz que o Estado do Pará não pode ser obrigado a fornecer o medicamento/insumos.
O Estado deve executar as políticas públicas em saúde em atenção ao princípio da legalidade
(artigo 37, caput, da CF/88).
 
Alega ainda que, não estando incluído o medicamento na lista do SUS e sendo a
responsabilidade legal de incorporação de medicamento do Ministério da Saúde (União), resta
evidente a ilegitimidade passiva do Estado do Pará, sendo a legitimada para integrar o polo
passivo, nesse caso, a União Federal, pelo que deve ser excluído o Estado do Pará da lide.
 
Por fim, requer que seja conhecido o presente recurso para dar provimento a apelação por todos
os motivos acima expostos
 
Foram apresentadas as contrarrazões conforme (Id. 7637471).
 
É o suficiente relatório. À Secretaria para inclusão em pauta do plenário virtual.
 
Belém, data registrada no sistema.
 

DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
 

RELATOR
 

 
 

VOTO
 
 
 

PROCESSO Nº 0800013.46.2020.8.14.0083
 
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO
 
RECURSO: AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO/ REMESSA NECESSÁRIA
 
AGRAVANTE: ESTADO DO PARÁ (PROCURADORA DO ESTADO:  TATIANA LEDO –
OAB/PA Nº 11.146)
 
AGRAVADOS: DECISÃO MONOCRÁTICA ID. 6906305 E A.B.D.J.S., representada pela sua
genitora ALESSANDRA SILVA DE JESUS (ADVOGADO: PAULLO ROBERTTO SILVA
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PEDROSA)
 
RELATOR: DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
 
 
 

VOTO
 

 
 
Preenchidos os requisitos de admissibilidade, conheço do presente agravo interno e passo a
proferir o voto.
 
Desde já afirmo que não há razões para alterar a decisão monocrática agravada, eis que além de
devidamente fundamentada no texto constitucional, apresenta-se em sintonia com a
jurisprudência das Cortes Superiores, como passo a demostrar.
 
Em recente decisão, o Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral no recurso
extraordinário 855.178 (Tema 793), reafirmou a solidariedade havida entre os entes federativos
para o pagamento de medicamentos e tratamentos deferidos por decisão judicial. Na ocasião, foi
firmada a tese de que “Os entes da federação, em decorrência da competência comum, são
solidariamente responsáveis nas demandas prestacionais na área da saúde e, diante dos critérios
constitucionais de descentralização e hierarquização, compete à autoridade judicial direcionar o
cumprimento conforme as regras de repartição de competências e determinar o ressarcimento a
quem suportou o ônus financeiro”.
 
A tese fixada visa dar celeridade a prestação jurisdicional, conforme se extrai do art. 4º CPC[1].
 
Acrescento que, não obstante o esforço argumentativo do agravante ao valer-se de informações
sobre componente especializado da assistência farmacêutica e que o remédio/insumos postulado
se encontra supostamente sob responsabilidade da União, para justificar a sua exclusão do polo
passivo da demanda, não diviso, neste momento processual, qualquer fundamento capaz de
afastar a legitimidade do Estado do Pará para compor a lide, posto que a responsabilidade entre
os entes continua sendo solidária.
 
A propósito como foi observado na decisão anterior, sobre os laudos e receituários médicos
apresentados são provas pré-constituídas suficientes ao atendimento do pedido, tendo sido as
medicações e insumos prescritos por profissionais capacitados e vinculados ao SUS,
presumindo-se que tenham conhecimentos técnico-científico para tanto, bem como se
subentende que tenha ciência dos métodos diversos de tratamento, com opção pelo mais
indicado tecnicamente ao caso em questão, inclusive ressaltando a dificuldade e necessidade
tratamento individualizado para a patologia da recorrida. Assim, mesmo que não seja
padronizada, a medicação deve ser fornecida.
 
Desse modo, a pessoa destituída de recurso financeiro está qualificada a esse atendimento pelo
Poder Público, podendo pleitear tratamento de saúde a qualquer um dos entes federativos, sem a
necessidade de chamamento dos demais à lide, não cabendo a qualquer deles mostrar-se
indiferente ao problema da saúde da população, sob pena de incidir, ainda que por censurável
omissão, em grave comportamento inconstitucional.
 
É curial assinalar que a solidariedade não implica em óbice para que não os entes federados
promovam ação regressiva ou compensações administrativas em face daquele responsável pelo
fornecimento da medicação.
 
Vale lembrar que a medida visa salvaguardar o direito garantido pelo art. 196, da Constituição
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Federal e a demora pode resultar na inutilidade do provimento judicial, motivo por que é imperiosa
a adoção de providências coercitivas para a efetivação do tratamento.
 
Assim, há respaldo constitucional a compelir os entes públicos a fornecer os meios
indispensáveis ao tratamento de saúde dos cidadãos - mormente em casos como o presente, a
necessidade de tratamento está, a princípio, comprovada, sendo que a negativa implica em
ofensa ao direito social à saúde, garantido constitucionalmente.
 
A respeito do questionamento quanto a determinação de medicamentos substitutivos presentes
na lista do RENAME e que não foram diretamente pedidos na inicial, constato que assertiva não
merece subsistir, uma vez que restou, efetivamente, demonstrada a necessidade da paciente da
medicação postulada e, havendo substituto do fármaco na lista na RENAME, implica na
possibilidade do atendimento médico de forma a evitar maiores prejuízos à saúde da parte
agravada, na medida em que receberá a medicação que desempenha o tratamento pretendido.
 
Conforme destaquei no decisum agravado, que não deve ser alterada a decisão de condenação
ao fornecimento dos medicamentos não constante na lista do RENAME, uma vez que não há nos
autos comprovação de medicações e curativos alternativos que tenham a mesma eficácia no
tratamento, não se desincumbindo o réu/recorrente do ônus de comprovar a existência de fato
impeditivo do direito da interessada.
 
Diante desse quadro, em face das circunstâncias delineadas e do direito subjetivo público à
saúde, que deve ser concretizado à luz da recomendação médica, resta infrutífero o pleito de
reforma da medida judicial combatida, tendo em vista que satisfeitos os requisitos da tutela,
mediante laudo circunstanciado da necessidade do paciente.
 
A propósito, vale citar decisão do Superior Tribunal de Justiça:
 
CONSTITUCIONAL. RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA OBJETIVANDO O
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO (RILUZOL/RILUTEK) POR ENTE PÚBLICO À PESSOA
PORTADORA DE DOENÇA GRAVE: ESCLEROSE LATERAL AMIOTRÓFICA - ELA.
PROTEÇÃO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS. DIREITO À VIDA (ART. 5º, CAPUT, CF/88) E
DIREITO À SAÚDE (ARTS. 6º E 196, CF/88). ILEGALIDADE DA AUTORIDADE COATORA NA
EXIGÊNCIA DE CUMPRIMENTO DE FORMALIDADE BUROCRÁTICA.
 
1 - A existência, a validade, a eficácia e a efetividade da Democracia estão na prática dos atos
administrativos do Estado voltados para o homem. A eventual ausência de cumprimento de uma
formalidade burocrática exigida não pode ser óbice suficiente para impedir a concessão da
medida porque não retira, de forma alguma, a gravidade e a urgência da situação da recorrente: a
busca para garantia do maior de todos os bens, que é a própria vida.
 
2 - É dever do Estado assegurar a todos os cidadãos, indistintamente, o direito à saúde, que é
fundamental e está consagrado na Constituição da República nos artigos 6º e 196.
 
3 - Diante da negativa/omissão do Estado em prestar atendimento à população carente, que não
possui meios para a compra de medicamentos necessários à sua sobrevivência, a jurisprudência
vem se fortalecendo no sentido de emitir preceitos pelos quais os necessitados podem alcançar o
benefício almejado (STF, AG nº 238.328/RS, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 11/05/99; STJ, REsp nº
249.026/PR, Rel. Min. José Delgado, DJ 26/06/2000).
 
4 - Despicienda de quaisquer comentários a discussão a respeito de ser ou não a regra dos arts.
6º e 196, da CF/88, normas programáticas ou de eficácia imediata. Nenhuma regra hermenêutica
pode sobrepor-se ao princípio maior estabelecido, em 1988, na Constituição Brasileira, de que "a
saúde é direito de todos e dever do Estado" (art. 196).
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5 - Tendo em vista as particularidades do caso concreto, faz-se imprescindível interpretar a lei de
forma mais humana, teleológica, em que princípios de ordem ético-jurídica conduzam ao único
desfecho justo: decidir pela preservação da vida.
 
6 - Não se pode apegar, de forma rígida, à letra fria da lei, e sim, considerá-la com
temperamentos, tendo-se em vista a intenção do legislador, mormente perante preceitos maiores
insculpidos na Carta Magna garantidores do direito à saúde, à vida e à dignidade humana,
devendo-se ressaltar o atendimento das necessidades básicas dos cidadãos.
 
7 - Recurso ordinário provido para o fim de compelir o ente público (Estado do Paraná) a fornecer
o medicamento Riluzol (Rilutek) indicado para o tratamento da enfermidade da recorrente.
 
(RMS 11.183/PR, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/08/2000, DJ
04/09/2000, p. 121) grifei
 
                       -----------------------------------------------------------------------------
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO QUE PRETENDE
O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO
NECESSÁRIO. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA DOS ENTES DA FEDERAÇÃO. AÇÃO AJUIZADA
SOMENTE EM FACE DE ESTADOS E MUNICÍPIOS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
 
1. Nos autos do RE 855.178/SE, tema 793/STF de repercussão geral, a Suprema Corte
consignou que o tratamento médico adequado aos necessitados se insere no rol dos deveres do
Estado, porquanto responsabilidade solidária dos entes federados. Ressaltou, no entanto, que o
polo passivo pode ser composto por qualquer um deles, isoladamente, ou em conjunto, não
havendo falar em litisconsórcio necessário.
 
2. Com isso, intentada a ação somente em face de estados e municípios, descabe à Justiça
Estadual determinar a inclusão da União Federal.
 
3. Agravo Interno desprovido.
 
(AgInt no REsp 1940176/SE, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/12/2021, DJe 09/12/2021)
 
                      .............................................................................................
 
ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. TRATAMENTO
MÉDICO. INTERNAÇÃO EM LEITOS E UTI DE HOSPITAIS. MANIFESTA NECESSIDADE.
OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA DE TODOS OS ENTES DO PODER PÚBLICO. TRATAMENTO
MÉDICO-HOSPITALAR EM REDE PARTICULAR. PEDIDO SUBSIDIÁRIO NA FALTA DE LEITO
NA REDE PÚBLICA. POSSIBILIDADE.
 
1. No que tange à responsabilidade em prover o tratamento de saúde da pessoa humana, a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que é dever do Estado
fornecer gratuitamente às pessoas carentes a medicação necessária para o efetivo tratamento
médico e garantir a internação em leitos e UTI conforme orientação médica e, inexistindo vaga na
rede pública, arcar com os custos da internação em hospital privado, nos termos do art. 196 da
Constituição Federal.
 
2. Ainda, considerando que o Sistema Único de Saúde é financiado pela União, Estados-
membros, Distrito Federal e Municípios, como preceitua o art. 198, § 1º, da Constituição Federal,
pode-se afirmar que é solidária a responsabilidade dos referidos entes no cumprimento dos

Num. 9894912 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO - 13/06/2022 18:01:34
https://pje-consultas.tjpa.jus.br/pje-1g-consultas/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22061318013463800000009627466
Número do documento: 22061318013463800000009627466



serviços públicos de saúde prestados à população.
 
3. Especificamente quanto à internação em leitos e UTI de hospitais, o Tribunal local, ao dirimir a
controvérsia, asseverou (fls. 211, e-STJ): "No mérito, entendo não assistir razão à parte autora,
pois não pode o Poder Judiciário determinar a internação de pacientes em leitos e UTI's de
hospitais, expulsando pacientes para colocação de outro, sem o devido conhecimento técnico,
que é exclusivo dos profissionais de saúde. Assim como, também, não tem competência criar
leitos em hospitais".
 
4. Dessume-se que o acórdão recorrido não está em sintonia com o atual entendimento do STJ.
 
5. A jurisprudência consolidada do STJ entende que não viola legislação federal a decisão que
impõe ao Estado o dever de garantir a internação em leitos e UTI conforme orientação médica e,
inexistindo vaga na rede pública, arcar com os custos da internação em hospital privado.
 
6. Recurso Especial provido.
 
(REsp 1803426/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em
16/05/2019, DJe 30/05/2019)
 
 
 
Na mesma direção, este Tribunal já decidiu:
 
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - DIREITO À SAÚDE, QUE AUTORIZA O DEFERIMENTO DOS
EFEITOS DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA EM CARÁTER DE URGÊNCIA PARA INTERNAÇÃO
HOSPITALAR DE PACIENTE GRAVE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA À
UNANIMIDADE.  1. Assente na doutrina e na jurisprudência pátria - a saúde como direito
fundamental, corolário do direito à vida, a autorizar o deferimento dos efeitos Antecipação de
Tutela.  2. In Caso, patente a impossibilidade de suspender a tutela antecipada deferida pelo
magistrado singular diante da evidenciada urgência com o comprovado quadro de gravidade que
a paciente se vê acometida.  3. Ao impor limitação ou negar custeio de internação para o caso em
que a paciente apresenta risco de vida, a operadora do plano de saúde fere frontalmente o
princípio da dignidade da pessoa humana, notadamente considerando que seu interesse
apresenta-se como sendo tão somente de natureza financeira. É preciso priorizar a vida em
detrimento às limitações contratuais, que servem de obstáculo ao atendimento médico imediato,
quando este se faz necessário.  4. Mantida a multa fixada no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais)
por dia, limitado a R$ 100.000,00 (cem mil reais), pelo não cumprimento da determinação.   5.
Agravo Interno conhecido e desprovido à unanimidade. 
 
(2018.00636364-24, 185.855, Rel. EDINEA OLIVEIRA TAVARES, Órgão Julgador 3ª CÂMARA
CÍVEL ISOLADA, Julgado em 2018-02-20, Publicado em 2018-02-22)
 
 
 
É importante frisar que a ingerência do Poder Judiciário, em situações excepcionais, pode
determinar que a Administração Pública adote medidas assecuratórias de direitos
constitucionalmente reconhecidos como essenciais, sem que isso configure violação do princípio
da harmonia e independência dos poderes, consagrado no artigo 2º, da Constituição Federal,
como no caso em exame.
 
Ademais, a respeito da alegação de limites de ordem orçamentária aos quais se encontra
vinculado o Poder Público, ressalvada a ocorrência de motivo objetivamente mensurável, não
pode ele se furtar à observância dos seus encargos constitucionais, dessa maneira, a menção a
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reserva do possível não deve ser invocada pelo Estado para se abster do cumprimento de
comandos constitucionais.
 
Ante o exposto, considerando que a irresignação e as alegações do agravante são praticamente
as mesmas das que foram trazidas nas razões do agravo de instrumento, inexistindo novas
circunstâncias fáticas e jurídicas para alteração do decisum impugnado, CONHEÇO DO
AGRAVO INTERNO e NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo inalterada a decisão agravada em
todos os seus termos.
 
É como voto.
 
Belém, data registrada no sistema.
 

DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
 

 RELATOR
 

 
   
[1] Art. 4º As partes têm o direito de obter em prazo razoável a solução integral do mérito, incluída
a atividade satisfativa.
 

 
 
 
 

Belém, 13/06/2022
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PROCESSO Nº 0800013.46.2020.8.14.0083
 
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO
 
RECURSO: AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO/ REMESSA
 
NECESSÁRIA
 
AGRAVANTE: ESTADO DO PARÁ (PROCURADORA DO ESTADO:
 
 TATIANA LEDO – OAB/PA Nº 11.146)
 
AGRAVADOS: DECISÃO MONOCRÁTICA ID. 6906305 E A.B.D.J.S., representada pela sua
genitora ALESSANDRA SILVA DE JESUS (ADVOGADO: PAULLO ROBERTTO SILVA
PEDROSA)
 
RELATOR: DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
 
 
 

RELATÓRIO
 
 
 

Tratam os presentes autos de AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA 
interposto pelo ESTADO DO PARÁ em desfavor da decisão monocrática proferida por este
Relator que negou provimento ao recurso.
 
Resumo dos fatos, a agravada interpôs a referida aduzindo que é acometida com a grave doença
congênita denominada Epidermólise Bolhosa Distrófica, que provoca bolhas na pele e fragilidade
cutânea provocada por qualquer toque ou trauma, além de outras consequências advindas da
moléstia, e que não tem como custear a vultuosa despesa do tratamento adequado, sendo este,
no presente caso, especificamente a colocação de curativos não aderentes à pele e enfaixamento
com ataduras específicas.
 
O agravante, inconformado com a decisão proferida, traz  argumentos que a decisão
desconsiderou precedentes já fixado pelo STF no tema 793, e que trata-se de curativos de
altíssimo custo, também fora da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais, não
incorporados ao SUS pelo Ministério da Saúde.
 
Aduz ainda, o provimento da apelação, para fins de deslocamento do feito à Justiça Federal, este
sim se faz urgente eis que a União necessita realizar o fornecimento dos insumos que até o
momento não foram incorporados ao SUS pelo Ministério da Saúde.
 
Questiona, sobre o Rename uma fez foi elaborada a partir das definições do Decreto nº 7.508, de
28 de junho de 2011 e estruturada de acordo com a Resolução nº 1/CIT, de 17 de janeiro de
2012, logo aduz que o Estado do Pará não pode ser obrigado a fornecer o medicamento/insumos.
O Estado deve executar as políticas públicas em saúde em atenção ao princípio da legalidade
(artigo 37, caput, da CF/88).
 
Alega ainda que, não estando incluído o medicamento na lista do SUS e sendo a
responsabilidade legal de incorporação de medicamento do Ministério da Saúde (União), resta
evidente a ilegitimidade passiva do Estado do Pará, sendo a legitimada para integrar o polo
passivo, nesse caso, a União Federal, pelo que deve ser excluído o Estado do Pará da lide.
 
Por fim, requer que seja conhecido o presente recurso para dar provimento a apelação por todos
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os motivos acima expostos
 
Foram apresentadas as contrarrazões conforme (Id. 7637471).
 
É o suficiente relatório. À Secretaria para inclusão em pauta do plenário virtual.
 
Belém, data registrada no sistema.
 

DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
 

RELATOR
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PROCESSO Nº 0800013.46.2020.8.14.0083
 
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO
 
RECURSO: AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO/ REMESSA NECESSÁRIA
 
AGRAVANTE: ESTADO DO PARÁ (PROCURADORA DO ESTADO:  TATIANA LEDO –
OAB/PA Nº 11.146)
 
AGRAVADOS: DECISÃO MONOCRÁTICA ID. 6906305 E A.B.D.J.S., representada pela sua
genitora ALESSANDRA SILVA DE JESUS (ADVOGADO: PAULLO ROBERTTO SILVA
PEDROSA)
 
RELATOR: DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
 
 
 

VOTO
 

 
 
Preenchidos os requisitos de admissibilidade, conheço do presente agravo interno e passo a
proferir o voto.
 
Desde já afirmo que não há razões para alterar a decisão monocrática agravada, eis que além de
devidamente fundamentada no texto constitucional, apresenta-se em sintonia com a
jurisprudência das Cortes Superiores, como passo a demostrar.
 
Em recente decisão, o Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral no recurso
extraordinário 855.178 (Tema 793), reafirmou a solidariedade havida entre os entes federativos
para o pagamento de medicamentos e tratamentos deferidos por decisão judicial. Na ocasião, foi
firmada a tese de que “Os entes da federação, em decorrência da competência comum, são
solidariamente responsáveis nas demandas prestacionais na área da saúde e, diante dos critérios
constitucionais de descentralização e hierarquização, compete à autoridade judicial direcionar o
cumprimento conforme as regras de repartição de competências e determinar o ressarcimento a
quem suportou o ônus financeiro”.
 
A tese fixada visa dar celeridade a prestação jurisdicional, conforme se extrai do art. 4º CPC[1].
 
Acrescento que, não obstante o esforço argumentativo do agravante ao valer-se de informações
sobre componente especializado da assistência farmacêutica e que o remédio/insumos postulado
se encontra supostamente sob responsabilidade da União, para justificar a sua exclusão do polo
passivo da demanda, não diviso, neste momento processual, qualquer fundamento capaz de
afastar a legitimidade do Estado do Pará para compor a lide, posto que a responsabilidade entre
os entes continua sendo solidária.
 
A propósito como foi observado na decisão anterior, sobre os laudos e receituários médicos
apresentados são provas pré-constituídas suficientes ao atendimento do pedido, tendo sido as
medicações e insumos prescritos por profissionais capacitados e vinculados ao SUS,
presumindo-se que tenham conhecimentos técnico-científico para tanto, bem como se
subentende que tenha ciência dos métodos diversos de tratamento, com opção pelo mais
indicado tecnicamente ao caso em questão, inclusive ressaltando a dificuldade e necessidade
tratamento individualizado para a patologia da recorrida. Assim, mesmo que não seja
padronizada, a medicação deve ser fornecida.
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Desse modo, a pessoa destituída de recurso financeiro está qualificada a esse atendimento pelo
Poder Público, podendo pleitear tratamento de saúde a qualquer um dos entes federativos, sem a
necessidade de chamamento dos demais à lide, não cabendo a qualquer deles mostrar-se
indiferente ao problema da saúde da população, sob pena de incidir, ainda que por censurável
omissão, em grave comportamento inconstitucional.
 
É curial assinalar que a solidariedade não implica em óbice para que não os entes federados
promovam ação regressiva ou compensações administrativas em face daquele responsável pelo
fornecimento da medicação.
 
Vale lembrar que a medida visa salvaguardar o direito garantido pelo art. 196, da Constituição
Federal e a demora pode resultar na inutilidade do provimento judicial, motivo por que é imperiosa
a adoção de providências coercitivas para a efetivação do tratamento.
 
Assim, há respaldo constitucional a compelir os entes públicos a fornecer os meios
indispensáveis ao tratamento de saúde dos cidadãos - mormente em casos como o presente, a
necessidade de tratamento está, a princípio, comprovada, sendo que a negativa implica em
ofensa ao direito social à saúde, garantido constitucionalmente.
 
A respeito do questionamento quanto a determinação de medicamentos substitutivos presentes
na lista do RENAME e que não foram diretamente pedidos na inicial, constato que assertiva não
merece subsistir, uma vez que restou, efetivamente, demonstrada a necessidade da paciente da
medicação postulada e, havendo substituto do fármaco na lista na RENAME, implica na
possibilidade do atendimento médico de forma a evitar maiores prejuízos à saúde da parte
agravada, na medida em que receberá a medicação que desempenha o tratamento pretendido.
 
Conforme destaquei no decisum agravado, que não deve ser alterada a decisão de condenação
ao fornecimento dos medicamentos não constante na lista do RENAME, uma vez que não há nos
autos comprovação de medicações e curativos alternativos que tenham a mesma eficácia no
tratamento, não se desincumbindo o réu/recorrente do ônus de comprovar a existência de fato
impeditivo do direito da interessada.
 
Diante desse quadro, em face das circunstâncias delineadas e do direito subjetivo público à
saúde, que deve ser concretizado à luz da recomendação médica, resta infrutífero o pleito de
reforma da medida judicial combatida, tendo em vista que satisfeitos os requisitos da tutela,
mediante laudo circunstanciado da necessidade do paciente.
 
A propósito, vale citar decisão do Superior Tribunal de Justiça:
 
CONSTITUCIONAL. RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA OBJETIVANDO O
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO (RILUZOL/RILUTEK) POR ENTE PÚBLICO À PESSOA
PORTADORA DE DOENÇA GRAVE: ESCLEROSE LATERAL AMIOTRÓFICA - ELA.
PROTEÇÃO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS. DIREITO À VIDA (ART. 5º, CAPUT, CF/88) E
DIREITO À SAÚDE (ARTS. 6º E 196, CF/88). ILEGALIDADE DA AUTORIDADE COATORA NA
EXIGÊNCIA DE CUMPRIMENTO DE FORMALIDADE BUROCRÁTICA.
 
1 - A existência, a validade, a eficácia e a efetividade da Democracia estão na prática dos atos
administrativos do Estado voltados para o homem. A eventual ausência de cumprimento de uma
formalidade burocrática exigida não pode ser óbice suficiente para impedir a concessão da
medida porque não retira, de forma alguma, a gravidade e a urgência da situação da recorrente: a
busca para garantia do maior de todos os bens, que é a própria vida.
 
2 - É dever do Estado assegurar a todos os cidadãos, indistintamente, o direito à saúde, que é
fundamental e está consagrado na Constituição da República nos artigos 6º e 196.
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3 - Diante da negativa/omissão do Estado em prestar atendimento à população carente, que não
possui meios para a compra de medicamentos necessários à sua sobrevivência, a jurisprudência
vem se fortalecendo no sentido de emitir preceitos pelos quais os necessitados podem alcançar o
benefício almejado (STF, AG nº 238.328/RS, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 11/05/99; STJ, REsp nº
249.026/PR, Rel. Min. José Delgado, DJ 26/06/2000).
 
4 - Despicienda de quaisquer comentários a discussão a respeito de ser ou não a regra dos arts.
6º e 196, da CF/88, normas programáticas ou de eficácia imediata. Nenhuma regra hermenêutica
pode sobrepor-se ao princípio maior estabelecido, em 1988, na Constituição Brasileira, de que "a
saúde é direito de todos e dever do Estado" (art. 196).
 
5 - Tendo em vista as particularidades do caso concreto, faz-se imprescindível interpretar a lei de
forma mais humana, teleológica, em que princípios de ordem ético-jurídica conduzam ao único
desfecho justo: decidir pela preservação da vida.
 
6 - Não se pode apegar, de forma rígida, à letra fria da lei, e sim, considerá-la com
temperamentos, tendo-se em vista a intenção do legislador, mormente perante preceitos maiores
insculpidos na Carta Magna garantidores do direito à saúde, à vida e à dignidade humana,
devendo-se ressaltar o atendimento das necessidades básicas dos cidadãos.
 
7 - Recurso ordinário provido para o fim de compelir o ente público (Estado do Paraná) a fornecer
o medicamento Riluzol (Rilutek) indicado para o tratamento da enfermidade da recorrente.
 
(RMS 11.183/PR, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/08/2000, DJ
04/09/2000, p. 121) grifei
 
                       -----------------------------------------------------------------------------
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO QUE PRETENDE
O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO
NECESSÁRIO. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA DOS ENTES DA FEDERAÇÃO. AÇÃO AJUIZADA
SOMENTE EM FACE DE ESTADOS E MUNICÍPIOS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
 
1. Nos autos do RE 855.178/SE, tema 793/STF de repercussão geral, a Suprema Corte
consignou que o tratamento médico adequado aos necessitados se insere no rol dos deveres do
Estado, porquanto responsabilidade solidária dos entes federados. Ressaltou, no entanto, que o
polo passivo pode ser composto por qualquer um deles, isoladamente, ou em conjunto, não
havendo falar em litisconsórcio necessário.
 
2. Com isso, intentada a ação somente em face de estados e municípios, descabe à Justiça
Estadual determinar a inclusão da União Federal.
 
3. Agravo Interno desprovido.
 
(AgInt no REsp 1940176/SE, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/12/2021, DJe 09/12/2021)
 
                      .............................................................................................
 
ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. TRATAMENTO
MÉDICO. INTERNAÇÃO EM LEITOS E UTI DE HOSPITAIS. MANIFESTA NECESSIDADE.
OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA DE TODOS OS ENTES DO PODER PÚBLICO. TRATAMENTO
MÉDICO-HOSPITALAR EM REDE PARTICULAR. PEDIDO SUBSIDIÁRIO NA FALTA DE LEITO
NA REDE PÚBLICA. POSSIBILIDADE.
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1. No que tange à responsabilidade em prover o tratamento de saúde da pessoa humana, a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que é dever do Estado
fornecer gratuitamente às pessoas carentes a medicação necessária para o efetivo tratamento
médico e garantir a internação em leitos e UTI conforme orientação médica e, inexistindo vaga na
rede pública, arcar com os custos da internação em hospital privado, nos termos do art. 196 da
Constituição Federal.
 
2. Ainda, considerando que o Sistema Único de Saúde é financiado pela União, Estados-
membros, Distrito Federal e Municípios, como preceitua o art. 198, § 1º, da Constituição Federal,
pode-se afirmar que é solidária a responsabilidade dos referidos entes no cumprimento dos
serviços públicos de saúde prestados à população.
 
3. Especificamente quanto à internação em leitos e UTI de hospitais, o Tribunal local, ao dirimir a
controvérsia, asseverou (fls. 211, e-STJ): "No mérito, entendo não assistir razão à parte autora,
pois não pode o Poder Judiciário determinar a internação de pacientes em leitos e UTI's de
hospitais, expulsando pacientes para colocação de outro, sem o devido conhecimento técnico,
que é exclusivo dos profissionais de saúde. Assim como, também, não tem competência criar
leitos em hospitais".
 
4. Dessume-se que o acórdão recorrido não está em sintonia com o atual entendimento do STJ.
 
5. A jurisprudência consolidada do STJ entende que não viola legislação federal a decisão que
impõe ao Estado o dever de garantir a internação em leitos e UTI conforme orientação médica e,
inexistindo vaga na rede pública, arcar com os custos da internação em hospital privado.
 
6. Recurso Especial provido.
 
(REsp 1803426/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em
16/05/2019, DJe 30/05/2019)
 
 
 
Na mesma direção, este Tribunal já decidiu:
 
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - DIREITO À SAÚDE, QUE AUTORIZA O DEFERIMENTO DOS
EFEITOS DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA EM CARÁTER DE URGÊNCIA PARA INTERNAÇÃO
HOSPITALAR DE PACIENTE GRAVE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA À
UNANIMIDADE.  1. Assente na doutrina e na jurisprudência pátria - a saúde como direito
fundamental, corolário do direito à vida, a autorizar o deferimento dos efeitos Antecipação de
Tutela.  2. In Caso, patente a impossibilidade de suspender a tutela antecipada deferida pelo
magistrado singular diante da evidenciada urgência com o comprovado quadro de gravidade que
a paciente se vê acometida.  3. Ao impor limitação ou negar custeio de internação para o caso em
que a paciente apresenta risco de vida, a operadora do plano de saúde fere frontalmente o
princípio da dignidade da pessoa humana, notadamente considerando que seu interesse
apresenta-se como sendo tão somente de natureza financeira. É preciso priorizar a vida em
detrimento às limitações contratuais, que servem de obstáculo ao atendimento médico imediato,
quando este se faz necessário.  4. Mantida a multa fixada no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais)
por dia, limitado a R$ 100.000,00 (cem mil reais), pelo não cumprimento da determinação.   5.
Agravo Interno conhecido e desprovido à unanimidade. 
 
(2018.00636364-24, 185.855, Rel. EDINEA OLIVEIRA TAVARES, Órgão Julgador 3ª CÂMARA
CÍVEL ISOLADA, Julgado em 2018-02-20, Publicado em 2018-02-22)
 
 

Num. 9737201 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO - 13/06/2022 18:01:35
https://pje-consultas.tjpa.jus.br/pje-1g-consultas/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22061318013511900000009473177
Número do documento: 22061318013511900000009473177



É importante frisar que a ingerência do Poder Judiciário, em situações excepcionais, pode
determinar que a Administração Pública adote medidas assecuratórias de direitos
constitucionalmente reconhecidos como essenciais, sem que isso configure violação do princípio
da harmonia e independência dos poderes, consagrado no artigo 2º, da Constituição Federal,
como no caso em exame.
 
Ademais, a respeito da alegação de limites de ordem orçamentária aos quais se encontra
vinculado o Poder Público, ressalvada a ocorrência de motivo objetivamente mensurável, não
pode ele se furtar à observância dos seus encargos constitucionais, dessa maneira, a menção a
reserva do possível não deve ser invocada pelo Estado para se abster do cumprimento de
comandos constitucionais.
 
Ante o exposto, considerando que a irresignação e as alegações do agravante são praticamente
as mesmas das que foram trazidas nas razões do agravo de instrumento, inexistindo novas
circunstâncias fáticas e jurídicas para alteração do decisum impugnado, CONHEÇO DO
AGRAVO INTERNO e NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo inalterada a decisão agravada em
todos os seus termos.
 
É como voto.
 
Belém, data registrada no sistema.
 

DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
 

 RELATOR
 

 
   
[1] Art. 4º As partes têm o direito de obter em prazo razoável a solução integral do mérito, incluída
a atividade satisfativa.
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EMENTA: AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA. DIREITO À SAÚDE.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.  MEDICAMENTOS E INSUMOS. ALEGAÇÃO DE
ILEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO. REJEITADA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS
ENTES FEDERADOS.AGRAVO INTERNO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
 
1-A agravada é portadora de doença diagnosticada como epidermólise bolhosa distrófica,
moléstia genética e incurável, caracterizada pela formação constante e sucessiva de vesículas e
grandes bolhas por mínimos traumas.
 
2-Rejeita-se a alegação de ilegitimidade passiva do Estado na ação que visa a assegurar o
tratamento de saúde, já que é consolidado o entendimento jurisprudencial de que o
funcionamento do Sistema Único de Saúde (SUS) é de responsabilidade solidária da União,
Estados-membros e Municípios, de modo que qualquer dessas entidades têm legitimidade ad
causam para figurar no polo passivo da demanda que objetiva a garantia de acesso à tratamento
de saúde para pessoas desprovidas de recursos financeiros.
 
3. É consolidado o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual a falta de
previsão orçamentária não impede a concessão de provimento judicial que objetiva dar
efetividade aos direitos fundamentais.
 
4. Recurso conhecido e não provido. 
 
 
 

ACÓRDÃO
 
 
 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores, integrantes da 2.ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado,
à unanimidade, CONHECER e NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, nos termos do voto do
Desembargador Relator.
 
Sala de sessões do Plenário Virtual do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, de 06 a 13 de
junho de 2022.
 
Julgamento presidido pelo Excelentíssimo Senhor Des. José Maria Teixeira do Rosário.
 
Belém, data registrada no sistema.
 
 
 

DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
 

RELATOR
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